PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BORJA
CENTRO ADMINISTRATIVO SALVADOR LIONCO PEIREIRA ALVAREZ
Secretaria Municipal de Planejamento, Orgamento e Projetos

PREGAO ELETRONICO N° 28/2021
REGISTRO DE PREGCO
MENOR PRECO ITEM

Modo de disputa: aberto

O Municipio de Sao Borja, Estado do Rio Grande do Sul, torna publico, para conhecimento dos inte-
ressados, a realizagdo de licitagdo na modalidade pregéo, na forma eletrénica, do tipo menor prego global,
conforme especificagdes detalhadas do item 01 - Do Objeto.

A licitacdo sera regida pelas clausulas e condi¢gdes do presente edital e nos termos da Lei Federal n°
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto Municipal n°18.312 de 07 de ja-
neiro de 2020, com aplicagao subsidiaria da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar

Federal n°® 123/2006 e demais normas legais pertinentes.

DATA DA SESSAO: 27/05/2021
HORARIO: 09 horas
LOCAL: PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS — www.portaldecompraspublicas.com.br

Obs.: Todas as referéncias de tempo observam o horario de Brasilia e, desta forma, serao registrados no sis-

tema eletrénico e na documentagao relativa ao certame.

1- DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitagdo € o registro de pregos de combustiveis para as viaturas da frota municipal,
conforme especificagbes detalhadas no item 01 - Do Objeto, termo de referéncia, processo de compra n°
31305/2021.

1.2. As descri¢cdes e quantidades s&o as seguintes:

Valor unita-

Itens Un Quant. Objeto/Especificagdes rio maximo
, (RS)

01 L 96.300 | OLEO DIESEL S500, COMUM, NA BOMBA DO FORNECE- 3,97
DOR.

02 L 127.900 | OLEO DIESEL S10, COMUM, NA BOMBA DO FORNECE- 4.07
DOR.

03 L 125.800 | GASOLINA COMUM, NA BOMBA DO FORNECEDOR. 5,81

04 L 300.000 OL’EO DIESEL S 500 (ENTREGUE NO PARQUE DE 3,90
MAQUINAS).

05 L 150.000 OL’EO DIESEL S 10 (ENTREGUE NO PARQUE DE 3,97
MAQUINAS).

06 L 2200 GASOLINA ADITIVADA, ABASTECIDA NA BOMBA DO 5,92
FORNECEDOR.
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OBS: Quanto aos itens:

Item 04. 300.000 litros de Oleo diesel S500, entregue no parque de maquinas da SMIESUST, com forneci-
mento/cedéncia, por meio de comodato, por parte do ganhador, conforme NBR — ABNT 7505-1 e 7505-4, es-
pecificadamente, de 01 (um) reservatorio com capacidade de 10.000 litros, para acondicionamento do produto
no local, bomba para abastecimento do produto nas viaturas com controle de litragem/vazao e bacia de con-
tencao.

Item 05. 150.000 litros de Oleo diesel S10, entregue no parque de maquinas da SMIESUST, com fornecimen-
to/cedéncia, por meio de comodato, por parte do ganhador, conforme NBR — ABNT 7505-1 e 7505-4, especifi-
cadamente, de 01 (um) reservatdrio com capacidade minima de 5.000 litros e maxima de 10.000 litros, para
acondicionamento do produto no local, bomba para abastecimento do produto nas viaturas com controle de li-

tragem/vazao e bacia de contengao.

2 —- CREDENCIAMENTO E PARTICIPAGAO DO CERTAME

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuicdo de chave e
senha, diretamente junto ao provedor do sistema, no sitio www.portaldecompraspublicas.com.br, onde devera
informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instrugdes para a sua correta utilizagdo.

2.2. E de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrénico utilizado no
certame e de cumprir as regras do presente edital:

2.2.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transagdes efetuadas em seu nome, assumir como firmes e ver-
dadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, ex-
cluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgéo ou entidade promotora da licitagao por eventu-
ais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

2.2.2. Acompanhar as operacdes no sistema eletrénico durante o processo licitatério e responsabilizar-se pelo
Onus decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexao;

2.2.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

2.2.4. Utilizar a chave de identificagdo e a senha de acesso para participar do pregao na forma eletronica; e

2.2.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificagdo ou da senha de aceso por interesse proprio.

3 — ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

3.1. As propostas e os documentos de habilitagdo deveréo ser enviados exclusivamente por meio do sistema,
até a data e horario estabelecidos no predmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste edital, e pode-
rao ser retirados ou substituidos até a abertura da sessao publica.

3.2. O licitante devera declarar, em campo proprio do sistema:

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitacdo e a conformidade de sua proposta com as exigéncias
do edital, como condig¢ao de participagao.

3.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificagdo como microempresa ou empresa de pequeno

porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa fisica, agricultor familiar ou sociedade cooperativa
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de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49
da Lei Complementar n° 123/2006, como condigao para aplicagao do disposto nos itens deste edital.

3.3. A falsidade de declaracéo sujeitara o licitante as sangdes legais.

3.4. Eventuais outros documentos complementares a proposta e a habilitagdo, que venham a ser solicitados

pela pregoeira, deverao ser encaminhados no prazo maximo de 02 (duas) horas.

4 - PROPOSTA

4.1. O prazo de validade da proposta € de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sesséo do pre-
gao, estabelecida no predmbulo desse edital.

4.2. Os licitantes deverao registrar suas propostas no sistema eletrénico, observando as diretrizes do anexo |
— Modelo de Proposta Comercial, com a indicagdo completa do produto ofertado, incluindo marca, modelo, re-
feréncias e demais dados técnicos, bem como a indicagdo dos valores unitarios e totais dos itens, englobando
a tributacdo, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obriga-
¢des assumidas.

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importara na desclassificagdo da proposta, razéo pela
qual os licitantes ndo poderdo encaminhar documentos com o timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou
carimbo se sécios ou outra informagao que possa levar a sua identificacdo, até que se encerre a etapa de lan-

ces.

5 - DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1. Para fins de habilitagdo neste pregao, a licitante devera enviar os seguintes documentos, observando o

procedimento disposto no item 3 deste edital.

5.1.1. Declaragao que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIll, da Constituicdo Federal, conforme o mo-
delo do Decreto Federal n° 4.358/2002;

5.1.2. Documentacéo relativa & HABILITAGAO JURIDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de socieda-
des comerciais e, no caso de sociedade por a¢des, acompanhado de documentos de eleicdo de seus admi-
nistradores.

c) Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e
ato de registro ou autorizagao para funcionamento expedido pelo 6rgdo competente, quando a atividade assim

0 exigir.

5.1.3. Documentagao relativa a REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:

a) prova de inscrigdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ/MF);
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b) prova de inscrigao no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao domicilio ou sede da lici-

tante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto da licitacéo:

c) prova de Regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil - RFB e quanto a Divida Ativa da Unido administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Na-

cional — PGFN (Certiddo Conjunta Negativa);

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do licitante;

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do licitante;

f) certificado de Regularidade de situagéo perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo-FGTS;

g) prova de Inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagéo da
Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943.

5.1.4. Documentagao relativa 8 QUALIFICAGAO ECONOMICO-FINANCEIRA:

a) certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, em prazo ndo superior

a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentagdo do documento;

6 — DA ABERTURA DA SESSAO PUBLICA

6.1. No dia e hora indicados no predmbulo, a pregoeira abrira a sessao publica, mediante a utilizagcdo de sua

chave e senha.

6.2. O licitante podera participar da sessao publica na internet, mediante a utilizagdo de sua chave de acesso
e senha, e devera acompanhar o andamento do certame e as operagodes realizadas no sistema eletrénico du-
rante toda a sessao publica do pregao, ficando responsavel pela perda de negdcios diante da inobservancia

de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao, conforme item 2.2.2 deste edital.

6.3. A comunicacao entre a pregoeira e os licitantes ocorrera mediante troca de mensagens em campo proprio
do sistema eletronico.
6.4. Iniciada a sessao, as propostas de pregos contendo a descrigdo do objeto e do valor estardo disponiveis

no sistema.

7 — DA CLASSIFICAGAO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

7.1. A pregoeira verificara as propostas apresentadas e desclassificara fundamentadamente aquelas que nao
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

7.2. Serao desclassificadas as propostas que:

a) nao atenderem as exigéncias contidas no objeto desta licitagao;

b) forem omissas em pontos essenciais;

c) contiverem opgdes de pregos ou marcas alternativas ou que apresentarem precos manifestamente inexe-

quiveis.
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7.3. Quaisquer insergdes na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsao no edital,
serao tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que nao for conflitante com o instrumento con-
vocatorio.

7.4. As propostas classificadas serdao ordenadas pelo sistema e a pregoeira dara inicio a fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderdo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrénico.
7.5. Somente poderao participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.

7.5. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos e serao informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificagcdo do seu autor, observando o horario fixado para duragdo da etapa
competitiva, e as seguintes regras:

7.6.1 O licitante sera imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
7.6.2. O licitante somente podera oferecer valor inferior ao Ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo siste-
ma.

7.6.3. Nao serao aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecera aquele que for recebido e registrado primei-

ro.

8 — DO MODO DE DISPUTA

8.1. Sera adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos,
observando as regras constantes no item 7.

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessao publica, durara dez minutos e, apos isso, sera prorro-
gada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de du-
ragao da sessdo publica.

8.3. A prorrogacao automatica da etapa de envio de lances sera de dois minutos e ocorrera sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacgao, inclusive quando se tratar de lances inter-
mediarios.

8.4. Na hipotese de ndo haver novos lances, a sessao publica sera encerrada automaticamente.

8.5. Encerrada a sessao publica sem prorrogagao automatica pelo sistema, a pregoeira podera, assessorado
pela equipe de apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecucédo do melhor preco,
mediante justificativa.

8.6. Na hipotese de o sistema eletrénico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de lan-
ces da sessao publica e permanecer acessivel aos licitantes, os lances continuardo sendo recebidos, sem
prejuizo dos atos realizados.

8.7. Quando a desconexao do sistema eletrbnico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas apés a comunicagao do
fato aos participantes, no sitio eletrénico —- PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS — www.portaldecompraspubli-

cas.com.br

9 — DOS CRITERIOS DE DESEMPATE
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9.1. Encerrada etapa de envio de lances, sera apurada a ocorréncia de empate, nos termos dos arts. 44 e 45
da Lei Complementar n° 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferéncia de contrata-
¢ao para as beneficiarias que tiverem apresentado a declaragao, de que trata o item 3.2.2 deste edital;

9.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar n° 123/2006, aquelas situagdes em que as
propostas apresentadas pelas beneficiarias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) a propos-
ta de menor valor.

9.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-a da seguinte forma:

a) A beneficiaria detentora da proposta de menor valor sera convocada via sistema para apresentar, no prazo
de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior aquela considerada, até entdo, de menor precgo, situagdo em que
sera declarada vencedora do certame.

b) Se a beneficiaria, convocada na forma da alinea anterior, ndo apresentar nova proposta, inferior a de me-
nor preco, sera facultada, pela ordem de classificagdo, as demais microempresas, empresas de pequeno por-
te ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipotese do item 9.1.2 deste edital, a apresenta-
¢ao de nova proposta, no prazo previsto na alinea “a” deste item.

9.1.4. O disposto no item 9.1 ndo se aplica as hipéteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido
apresentado por beneficiaria da Lei Complementar n°® 123/2006.

9.2. Se nédo houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serdo observados os critérios do art. 3°,
§2°, da Lei n° 8.666/1993.

9.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletrénico dentre as propostas
empatadas, de acordo com o art. 45, § 2°, da Lei n°® 8.666/1993.

10 — DA NEGOCIAGAO E JULGAMENTO

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sesséo publica, inclusive com a realizagdo do desempate, se
for o caso, a pregoeira devera encaminhar, pelo sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor proposta.

10.2. A resposta a contraproposta e o envio de documentos complementares, necessarios ao julgamento da
aceitabilidade da proposta, inclusive nova planilha de custos adequada ao ultimo lance ofertado, ou ao valor
negociado, conforme o caso, e demais que sejam solicitados pela pregoeira, deverao ser encaminhados no
prazo fixado no item 3.3 deste edital.

10.3. Encerrada a etapa de negociagdo, sera examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacao ao objeto e a compatibilidade do prego em relagao valor de referéncia da Administragao.

10.4. N&o serdo consideradas, para julgamento das propostas, vantagens nao previstas no edital.

11 — DA VERIFICAGAO DA HABILITAGAO

11.1. Os documentos de habilitagdo, de que tratam o item 5.1, enviados nos termos do item 3.1, serdo exami-
nados pela pregoeira, que verificara a autenticidade das certiddes junto aos sitios eletrénicos oficiais de 6r-

gaos e entidades emissores.
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11.2. A beneficiaria da Lei Complementar n® 123/2006, que tenha apresentado a declaragdo exigida no item
3.2.2 deste Edital e que possua alguma restrigdo na comprovacao de regularidade fiscal e/ou trabalhista, tera
sua habilitagdo condicionada ao envio de nova documentagao, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco)
dias uteis, prazo que podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, a critério da Administragéo, des-
de que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

11.4. Na hipotese de a proposta vencedora nao for aceitavel ou o licitante ndo atender as exigéncias para ha-
bilitacdo, a pregoeira examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagao,
até a apuragao de uma proposta que atenda ao edital.

11.3. Constatado o atendimento as exigéncias estabelecidas no edital, o licitante sera declarado vencedor,

oportunizando-se a manifestagcédo da intengéo de recurso.

12 - DO RECURSO

12.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes poderdo ma-
nifestar justificadamente a intencdo de interposi¢cdo de recurso, em campo préprio do sistema, sob pena de
decadéncia do direito de recurso.

12.2. Havendo a manifestagéo do interesse em recorrer, sera concedido o prazo de 3 (trés) dias consecutivos
para a interposigdo das razdes do recurso, também via sistema, ficando os demais licitantes desde logo inti-
mados para apresentar contrarrazdes em igual niumero de dias, que comegarao a correr do término do prazo
do recorrente.

12.3. Interposto o recurso, a pregoeira podera motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisao, sendo
que neste caso devera remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente.

12.4. O acolhimento de recurso importara a invalidagcao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

13 — DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudi-
cara o objeto e homologara o procedimento licitatério.
13.2. Na auséncia de recurso, cabera a pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente

instruido a autoridade superior e propor a homologagao.

14 — DO REGISTRO DE PREGCO

14.1. Apds a homologacgao, o adjudicatario sera convocado para, no prazo de 10 dias, assinar o contrato ou a
ata de registro de precgos.

14.2 Para a assinatura do contrato ou ata de registro de pregco, no mesmo prazo do item 14.1, deverdo ser
comprovadas as condi¢cdes de habilitacdo consignadas no edital, mediante a apresentacdo dos documentos
originais ou copias autenticadas.

14.3. As certidOes referidas nos itens 5.1.3 e 5.1.4, que tenham sido expedidas em meio eletrénico, serao ti-
das como originais apos terem a autenticidade de seus dados e certificagao digital conferidos pela Administra-

¢ao, dispensando nova apresentacao, exceto se vencido o prazo de validade.
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14.4. O prazo de que trata o item 14.1 podera ser prorrogado uma vez e pelo mesmo periodo, desde que seja
requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

14.5. Na hipotese de o vencedor da licitagdo se recusar a assinar o contrato ou ata de registro de precgo, outro
licitante sera convocado, respeitada a ordem de classificacéo, para, apos a comprovacao dos requisitos para
habilitagdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociagéo, assinar o
contrato ou ata de registro de preg¢o, sem prejuizo da aplicagéo das sangoes.

14.6. A nao apresentagao dos originais ou copias autenticadas dos documentos de habilitagdo, no prazo do

item 14.1, sera equiparada a uma recusa injustificada a contratagao.

15 — DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS

15.1. A vigéncia da ata de registro de preco sera de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

16 — DOS PRAZOS E CONDIGOES DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento sera efetuado contra empenho, apds o recebimento do objeto, e mediante apresentagéo
da nota fiscal/fatura, correndo a despesa na seguinte dotagdo orgamentaria:
| 3.3.9.0.30.01.00.00.00

16.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor devera conter, em local de facil visualizagao, a indicagao do
numero do processo, numero do pregéo eletronico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o tramite
de recebimento do material e posterior liberagdo do documento fiscal para pagamento.

16.3. O pagamento sera efetuado no prazo de maximo de 45 (quarenta e cinco) dias da entrega total do mate-
rial.

16.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serdo corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do perio-
do, ou outro indice que vier a substitui-lo, e a Administragdo compensara a contratada com juros de 0,5% ao

més, pro rata.

17 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO

17.1. O abastecimento dos itens 01, 02, 03 e 06 ocorrera de forma IMEDIATA e de maneira parcelada,
conforme as necessidades das Secretarias requisitantes, através do abastecimento em bomba nos pos-
tos de gasolina no perimetro urbano da cidade, mediante a apresentagao da Autorizagdo de Fornecimen-

to, devidamente preenchida e assinada pela Secretaria solicitante.

18 — DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

18.1. Pelo inadimplemento das obrigagdes, seja na condigao de participante do pregao eletrénico ou de con-
tratante, as licitantes, conforme a infracao, estardo sujeitas as seguintes penalidades:

a) deixar de atender aos requisitos de habilitagdo: multa de 10% sobre o valor estimado da contratacao;

Adri “SAO BORJA - Terra dos Presidentes” 8/
15



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BORJA
CENTRO ADMINISTRATIVO SALVADOR LIONCO PEIREIRA ALVAREZ
Secretaria Municipal de Planejamento, Orgamento e Projetos

b) deixar de apresentar os originais ou copias autenticadas da documentagao de habilitagdo para fins de assi-
natura do contrato: suspensao do direito de licitar e contratar com a Administracdo pelo prazo de 5 anos e
multa de 10% sobre o valor estimado da contratagao;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensao do direito de licitar e contratar
com a Administragao pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratagéao;

d) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, apds os quais sera considerado
como inexecucgao contratual: multa diaria de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;

e) inexecucgao parcial do contrato: suspensao do direito de licitar e contratar com a Administragdo pelo prazo
de 3 anos e multa de 5% sobre o valor atualizado do contrato;

f) inexecugéo total do contrato: suspenséao do direito de licitar e contratar com a Administragado pelo prazo de 5
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

18.2. As penalidades serao registradas no cadastro da contratada.

18.3. Nenhum pagamento sera efetuado pela Administragdo enquanto pendente de liquidagdo qualquer obri-

gacao financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual.

19 — DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAGOES

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatério e os pedidos de impugnagdes poderao
ser enviados a pregoeira, até trés dias uteis anteriores a data fixada para abertura da sessao publica, prefe-
rencialmente, via sistema, ou ainda, de forma presencial, protocolado na Secretaria Municipal de Planejamen-
to, Orgcamento e Projetos, ou por meio do seguinte enderego eletrénico: licita@saoborja.rs.gov.br

19.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e as impugnagdes serao divulgadas no sistema e no sitio

eletrénico da Administragdo (www.saoborja.rs.gov.br).

20 — DAS DISPOSIGOES GERAIS

20.1. A proponente que vier a ser contratada ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢gdes contratuais, os
acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, por conveniéncia da Administragdo, dentro do limite
permitido pelo artigo 65, § 1°, da Lei n°® 8.666/1993, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

20.2. Apds a apresentacao da proposta, ndo cabera desisténcia, salvo por motivo justo decorrente de fato su-
perveniente e aceito pela pregoeira.

20.3. A Administragado podera revogar a licitagdo por razdes de interesse publico, devendo anula-la por ilegali-
dade, em despacho fundamentado, sem a obrigagado de indenizar (art. 49 da Lei Federal n° 8.666/1993).

20.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Sao Borja, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir quaisquer litigios
oriundos da licitagdo e do contrato dela decorrente, com expressa renuncia a outro qualquer, por mais privile-

giado que seja.
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Jodo Pedro Lopes Daitx
Secretario Municipal de Planejamento Orgamentos e Projetos
Decreto n° 17.444/2017

Este edital foi devidamente examinado e aprovado

por esta Assessoria Juridica.

Em - -

Assessor(a) Juridico(a)

Adri “SAO BORJA - Terra dos Presidentes”

15

Borja-RS, 05 de maio de 2021

10/



ANEXO |

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGAO ELETRONICO — AQUISICAO | EDITAL NUMERO:28/2021/PE/SMPOP/DCL
PROPONENTE: CNPJ:
ENDERECO:
CIDADE: TELEFONE: EMAIL:
Item Un Quant. Especificagido/objeto Marca Valor (Rl‘;;'ta"o Valor (R$)

01 L 96300 | OLEO DIESEL S500, COMUM, NA BOMBA DO FORNECEDOR.

02 L 127900 | OLEO DIESEL S10, COMUM, NA BOMBA DO FORNECEDOR.

03 L 125800 | GASOLINA COMUM, NA BOMBA DO FORNECEDOR.

04 L 300000 | OLEO DIESEL S 500 (ENTREGUE NO PARQUE DE MAQUINAS).

05 L 150000 | OLEO DIESEL S 10 (ENTREGUE NO PARQUE DE MAQUINAS).

GASOLINA ADITIVADA, ABASTECIDA NA BOMBA DO FORNECE-
06 L 2200 DOR
Valor total (R$)

O prazo de validade da proposta sera de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da mesma, sendo desconsiderada qualquer informagao
ao contrario.

, , de 2021.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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ANEXO I

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
N° XX/2021/SMPOP/DCL

PREGAO ELETRONICO N° XX/2021/PE

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
N° XX/201X/SMPOP/DCL

PREGAO ELETRONICO N° XX/2021/PE

Ata de Registro de Prego de xxxxx, que entre si fazem o Municipio de S&o Borja, aqui representado
pelo Prefeito EDUARDO BONOTTO, inscrita no CNPJ/MF sob n° 88.489.786/0001-01, com sede localizada
na Av. Aparicio Mariense, 2751, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a
empresa vencedora do Pregdo Eletronico n°® XX/201x/PP/ISMPOP/DCL, XXXXXXX., inscrita no CNPJ n°
XXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXX, n® XXXXX, Bairro XXXXX, na cidade de XXXXX/RS, vencedo-
ra e adjudicataria do pregéo supra-referido, por seu representante legal, XXXXXXXX, inscrito no CPF n°
XXXXXXX, Carteira de Identidade RG N° XXXXX, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA
acordaram em celebrar o presente contrato, obedecidas as condi¢des constantes do Edital Pregéo Eletronico
n® XXXX/201x/PE/SMPOP/DCL, e Ata da licitagdo onde ficaram registrados os precos datada de XX/XX/
XXXX, documentos estes que fazem parte integrante do presente contrato em todos os seus conteldos me-
diante as clausulas e condi¢bes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA — Dos Documentos Integrantes desta Ata de Registro de Preco
1.1 - O Fornecimento do objeto deste termo obedecera ao estipulado nesta ata, bem como as dispo-

sicbes constantes dos documentos adiante enumerados, que compdem o processo de Pregéo Eletrénico e
que, independentemente de transcrigao, fazem parte integrante e complementar deste contrato:

a) Edital de Pregao Eletronico com todos os seus anexos,

b) Proposta de precos da CONTRATADA; e

c) Ata de Registro de Precgos, da Licitagdo n® XX/XX/PE/SMPOP/DCL.

CLAUSULA SEGUNDA - Do Objeto
2.1 - A presente ata tem por objeto o Registro de preco para a aquisi¢cdo, pelo CONTRATANTE, de xxxxxxx,

fornecido(s) pela CONTRATADA, de acordo com as condigbes e especificagdes minimas exigidas no Edital
e conforme proposta comercial da empresa datada de XX/XX/XXXX e ata de Registro de Pregos do edital.

CLAUSULA TERCEIRA - Vigéncia
3.1 - A presente Ata de Registro de pregos vigorara pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data

de sua assinatura.

3.2 - Nos termos do art. 15 § 4° da Lei n°® 8.666/93, da Lei Municipal 3.025/2002 e do Decreto Municipal
n°® 8.497/2002, esse Municipio ndo esta obrigado a adquirir exclusivamente por intermédio dessa Ata, duran-
te o seu periodo de vigéncia, os equipamentos cujos pregos nela estejam registrados, podendo adotar para
tanto uma licitagao especifica, assegurando-se, todavia, a preferéncia de fornecimento aos registrados, no
caso de igualdade de condigdes.

CLAUSULA QUARTA - Pregos
4.1 - Os pregos ofertados pela empresa acima qualificada sdo os que seguem:

a)
b)

CLAUSULA QUINTA - Condicées De Fornecimento
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5.1. A Proponente vencedora obriga-se, a entregar o objeto da presente ata, conforme especificado
nos termos do Edital e inclusive em conformidade com a ata de pregos, bem como de acordo com o que pre-
ceitua o Cédigo Defesa Consumidor;

5.2. Toda e qualquer despesa relativa a execugao do objeto da presente Ata, correra por conta exclu-
siva da empresa acima qualificada.

5.3. Devera ser emitida a devida Nota fiscal/fatura discriminativa, apds a entrega dos equipamentos
para efetivagdo do pagamento e liquidagao.

5.4. Sera recusado o objeto que nao atender as especificagdes constantes no presente instrumento.

5.5. Dentro do prazo de vigéncia contratual, o fornecedor esta obrigado ao fornecimento do(s) servi-
¢os(s) desde que obedecidas as condi¢gdes do Pregao, conforme previsao do edital que precedeu a formali-
zacao dessa Ata.

5.6. A recusa da contratada em atender a substituicdo levara a aplicagdo das sangdes previstas por
inadimplemento.

5.7. A Secretaria Municipal de Planejamento, Orgamento e Projetos - SMPOP, promovera ampla pes-
quisa no mercado, de forma a comprovar que os pregos registrados permanecem compativeis com os nele
praticados, condicao indispensavel para a solicitacdo da aquisicao.

CLAUSULA SEXTA- Das Condigbes de Pagamento
6.1. Cumpridas as obrigagdes contratuais dispostas neste instrumento e no edital do Pregao Eletronico n°

XXIXXXX/PE/ISMPOP/CCCO, O pagamento referente a entrega dos combustiveis, objeto desta licitagao,
pela Secretaria Municipal de Administragdo e Fazenda - SMAF, mediante documento fiscal emitido pela em-
presa vencedora da licitacdo e apos a apresentagao da respectiva documentagao fiscal.

6.2. A presente despesa sera suportada pela seguinte rubrica do ano de 2021, cujas rubricas so:
33.90.30.01.00.00.00

6.3. O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal devera ser o mesmo indicado na proposta, sob pena de nao ser
efetuado o pagamento.

6.4. Nenhum pagamento sera efetuado enquanto pendente de liquidagdo qualquer obrigacao financeira que
tenha sido imposta @ CONTRATADA pela CONTRATANTE, em decorréncia de penalidade ou inadimpléncia,
nos termos da legislagéo vigente.

CLAUSULA SETIMA - Da entrega

7.1. O abastecimento dos itens 01, 02, 03 e 06 ocorrera de forma IMEDIATO e de maneira parcelada,
conforme as necessidades das Secretarias requisitantes, através do abastecimento em bomba nos pos-
tos de gasolina no perimetro urbano da cidade, mediante a apresentagdo da Autorizagcdo de Forneci-
mento, devidamente preenchida e assinada pela Secretaria solicitante.

CLAUSULA OITAVA — Cancelamento Da Ata De Registro De Precos
8.1. O Registro de determinado preco podera ser cancelado, nas seguintes hipoteses:

a) quando o fornecedor ndo cumprir as obrigagbes constantes dessa Ata de Registro de Pregos;

b) quando o fornecedor ndo assinar a presente Ata de Registro de Preco, quando convocado para
tal, sem justificativa aceitavel;

¢) quando o fornecedor n&o aceitar reduzir o seu prego registrado se esse se tornar superior ao prati-
cado no mercado;

d) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar impossibilitado de
cumprir as exigéncias desta Ata de Registro de Precos por fato superveniente, decorrentes de caso fortuito
ou forga maior;

e) cometimento de irregularidade grave no cumprimento de clausulas contratuais, especificagbes e
prazos, suficiente a ponto da CONTRATANTE ter que promover a execuc¢ao do fornecimento dos combusti-
veis.

f) atraso injustificado no fornecimento.

g) paralisagao do fornecimento dos combustiveis, sem justa causa, e prévia comunicacdo a CON-
TRATANTE.

h) desatendimento das determinagbes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscali-
zar a sua execug¢ao, assim como de seus superiores.

I) cometimento reiterado de faltas na execugao do objeto ora contratado.
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j) decretagao de faléncia, pedido de concordata ou instauragdo de insolvéncia civil da CONTRATA-
DA.

) dissolugdo da CONTRATADA.

m) Alteragéo social ou a modificagédo da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juizo da Admi-
nistracao Publica, prejudique a execugao deste contrato.

8.2. A comunicagao do cancelamento do prego registrado, nos casos previstos nas alineas “a)” a “d)
sera formalizado em processo proprio e comunicada por correspondéncia, com aviso de recebimento, asse-
gurado o contraditério e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias Uteis.

8.3. No caso de se tornar desconhecido o enderego do fornecedor, a comunicagéo sera feita por pu-
blicagdo na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o prego registrado.

8.4. A rescisao contratual também se operara nos seguintes casos:

a) Razdes de interesse publico, de alta relevancia e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela
maxima autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada a CONTRATANTE, devidamente dedu-
zidas em processo administrativo regularmente instaurado.

b) Supresséao, unilateral por parte da Administragdo, dos quantitativos dos combustiveis, acarretando modifi-
cacgao do valor inicial do contrato, além do limite permitido no artigo 65, paragrafo 1°, da Lei 8.666/93.

c) Suspensao de sua execugao, por ordem escrita da Administragdo por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo caso de calamidade publica, grave perturbagao da ordem interna ou guerra.

d) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administragao, decorrentes de forneci-
mentos dos combustiveiss, salvo em caso de calamidade publica, grave perturbacdo da ordem interna ou
guerra.

e) Ocorréncia de caso fortuito ou for¢ga maior, regularmente comprovada, impeditiva da execugéo do contra-
to.

f) Descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei n° 8.666/93, com redagao dada pela Lei n°
9.854, de 27 de outubro de 1.999.

8.5. A rescisdo deste contrato podera ser:
a) - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados no item 8.1.
b) Amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitagdo, desde que haja conve-
niéncia para a Administragao.

8.6. E permitido, a CONTRATANTE, no caso de recuperagdo judicial da CONTRATADA, manter o
presente contrato, assumindo o controle de determinadas atividades necessarias a sua execugao.

CLAUSULA NONA — Penalidades

9.1. O ndo cumprimento das obrigagdes contratuais ensejara a aplicagdo das seguintes sangoes, in-
dependentemente de outras previstas em lei:
a) Adverténcia por escrito.
b) Multas de 10% (dez por cento) do valor do empenho nos casos, respectivamente, de inexecugao parcial e
total do objeto.
c) Suspenséao temporaria de participagdo em licitagdo e impedimento de contratar com a Administragao.
d) Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Publica.
e) As sangbes previstas nos itens acima mencionados admitem defesa prévia do interessado no respectivo
processo no prazo de 5 (cinco) dias uteis, com excegao da pena de declaragao de inidoneidade, hipétese em
que é facultada a defesa no prazo de 10 (dez) dias da abertura da vista.
f) As penalidades acima previstas sdo independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativa-
mente.
g) As multas aplicadas deverao ser recolhidas a conta da CONTRATANTE no prazo de 5 (cinco) dias corri-
dos a contar da data da notificagdo, podendo o seu valor ser descontado do documento de cobranga, na
ocasiao de seu pagamento.
h) As multas, quando n&o recolhidas ou descontadas no prazo descrito no item anterior deste contrato sofre -
réo reajuste pelo indice Geral dos Precos de Mercado da Fundagéo Getulio Vargas (IGPM/FGV).
i) Além das multas estabelecidas, a CONTRATANTE podera recusar os combustiveis, se a sua apresenta-
¢ao nao estiver de acordo com o exigido na descri¢gdo do objeto deste contrato e demais combustiveis que o
compdem, e nao for corrigida imediatamente.
j) A ocorréncia ensejadora da recusa em aceitar os combustiveis oferecidos pela CONTRATADA pode cons-
tituir motivo para aplicagao do disposto nos incisos Ill e IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93 e suas alteragoes,
sem prejuizo das demais sangdes previstas neste edital.
[) As sangbes poderao ser relevadas nas hipoteses de ndo cumprimento das obrigagdes por motivo de caso
fortuito e de for¢ga maior, devidamente justificados e comprovados.
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CLAUSULA DECIMA - Fiscalizagdo
10.1. Cabe a Secretaria requisitante fiscalizar rotineiramente os combustiveis objeto da presente Ata,

quanto a quantidade, qualidade e modo de fornecimento.

10.2. Os fiscais da secretaria requisitante estdo investidos do direito de recusar, em parte ou total-
mente, 0 servigo que nao satisfaga as especificagdes estabelecidas ou que esteja sendo elaborado inade-
quadamente ou que néo atinja a finalidade que se destina.

10.3. As irregularidades constatadas pelas secretarias requisitantes deverdo ser comunicadas a Se-
cretaria Municipal de Planejamento, Orgamento e Projetos - SMPOP, para que sejam tomadas as providén-
cias necessarias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas as penalidades previstas.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Casos Fortuitos Ou De Forga Maior
11.1. Serado considerados casos fortuitos ou de forgca maior, para efeito de cancelamento da Ata de

Registro de Pregos ou nao-aplicagdo de sangdes, os inadimplementos decorrentes das situagdes a seguir,
quando vierem a atrasar a entrega dos combustiveis no local onde estiver sendo executado o objeto do con-
trato:
) greve geral;
) calamidade publica;
) interrupgao dos meios de transporte;
d) condigdes meteoroldgicas excepcionalmente prejudiciais; e

€) outros casos que se enquadrem no paragrafo unico do art. 393 do Caodigo Civil Brasileiro (Lei n°®
10.406/2002).

11.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada.

11.3. Sempre que ocorrerem situagdes que impliquem caso fortuito ou de for¢ga maior, o fato devera
ser comunicado a secretaria requisitante, até 24 horas apds a ocorréncia.

a
b
c

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Do Foro

12.1. Fica eleito o foro da comarca de Sao Borja do Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir quais -
quer questodes relativas a este contrato, com expressa renuncia de qualquer outro por mais privilegiado que
seja.

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposi¢cdes estabeleci-
das na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada.

Sao Borja, de de 2021.
EDUARDO BONOTTO Nome do representante
PREFEITO Nome da empresa
CONTRATANTE CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
ASSINATURA: ASSINATURA:
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	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2021
	REGISTRO DE PREÇO
	MENOR PREÇO ITEM
	Modo de disputa: aberto
	
	O Município de São Borja, Estado do Rio Grande do Sul, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço global, conforme especificações detalhadas do item 01 - Do Objeto.
	A licitação será regida pelas cláusulas e condições do presente edital e nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal n° 10.024/2019 e do Decreto Municipal n°18.312 de 07 de janeiro de 2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e demais normas legais pertinentes.
	DATA DA SESSÃO: 27/05/2021
	HORÁRIO: 09 horas
	LOCAL: PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS – www.portaldecompraspublicas.com.br
	Obs.: Todas as referências de tempo observam o horário de Brasília e, desta forma, serão registrados no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
	1 – DO OBJETO
	1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de combustíveis para as viaturas da frota municipal, conforme especificações detalhadas no item 01 - Do Objeto, termo de referência, processo de compra nº 31305/2021.
	1.2. As descrições e quantidades são as seguintes:
	Itens
	Un
	Quant.
	Objeto/Especificações
	Valor unitário máximo (R$)
	01
	L
	96.300
	ÓLEO DIESEL S500, COMUM, NA BOMBA DO FORNECEDOR.
	3,97
	02
	L
	127.900
	ÓLEO DIESEL S10, COMUM, NA BOMBA DO FORNECEDOR.
	4,07
	03
	L
	125.800
	GASOLINA COMUM, NA BOMBA DO FORNECEDOR.
	5,81
	04
	L
	300.000
	ÓLEO DIESEL S 500 (ENTREGUE NO PARQUE DE MÁQUINAS).
	3,90
	05
	L
	150.000
	ÓLEO DIESEL S 10 (ENTREGUE NO PARQUE DE MÁQUINAS).
	3,97
	06
	L
	2200
	GASOLINA ADITIVADA, ABASTECIDA NA BOMBA DO FORNECEDOR.
	5,92
	
	OBS: Quanto aos itens:
	Item 04. 300.000 litros de Óleo diesel S500, entregue no parque de máquinas da SMIESUST, com fornecimento/cedência, por meio de comodato, por parte do ganhador, conforme NBR – ABNT 7505-1 e 7505-4, especificadamente, de 01 (um) reservatório com capacidade de 10.000 litros, para acondicionamento do produto no local, bomba para abastecimento do produto nas viaturas com controle de litragem/vazão e bacia de contenção.
	Item 05. 150.000 litros de Óleo diesel S10, entregue no parque de máquinas da SMIESUST, com fornecimento/cedência, por meio de comodato, por parte do ganhador, conforme NBR – ABNT 7505-1 e 7505-4, especificadamente, de 01 (um) reservatório com capacidade mínima de 5.000 litros e máxima de 10.000 litros, para acondicionamento do produto no local, bomba para abastecimento do produto nas viaturas com controle de litragem/vazão e bacia de contenção.
	2 – CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
	2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.
	2.2. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
	2.2.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
	2.2.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
	2.2.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
	2.2.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e
	2.2.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de aceso por interesse próprio.
	3 – ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.
	3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema:
	3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, como condição de participação.
	3.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar n° 123/2006, como condição para aplicação do disposto nos itens deste edital.
	3.3. A falsidade de declaração sujeitará o licitante às sanções legais.
	3.4. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pela pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas.
	4 – PROPOSTA
	4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.
	4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do anexo I – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.
	4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com o timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo se sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.
	5 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando o procedimento disposto no item 3 deste edital.
	5.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002;
	5.1.2. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	a) registro comercial, no caso de empresa individual;
	b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
	c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
	5.1.3. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:
	a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
	b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação:
	c) prova de Regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);
	d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
	e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
	f) certificado de Regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS;
	g) prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
	5.1.4. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
	a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento;
	6 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a pregoeira abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.
	6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.2.2 deste edital.
	6.3. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
	6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis no sistema.
	7 – DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
	7.2. Serão desclassificadas as propostas que:
	a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
	b) forem omissas em pontos essenciais;
	c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.
	7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
	7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e a pregoeira dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
	7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
	7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:
	7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
	7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
	8 – DO MODO DE DISPUTA
	8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7.
	8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
	8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
	8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
	8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
	8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico – PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS – www.portaldecompraspublicas.com.br
	9 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
	9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que trata o item 3.2.2 deste edital;
	9.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
	9.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
	a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
	b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 9.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item.
	9.1.4. O disposto no item 9.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.
	9.2. Se não houver licitante que atenda ao item 9.1 e seus subitens, serão observados os critérios do art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666/1993.
	9.3. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas, de acordo com o art. 45, § 2º, da Lei nº 8.666/1993.
	10 – DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
	10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
	10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive nova planilha de custos adequada ao último lance ofertado, ou ao valor negociado, conforme o caso, e demais que sejam solicitados pela pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste edital.
	10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.
	10.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
	11 – DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO
	11.1. Os documentos de habilitação, de que tratam o item 5.1, enviados nos termos do item 3.1, serão examinados pela pregoeira, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.
	11.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
	11.4. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
	11.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
	12 – DO RECURSO
	12.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do sistema, sob pena de decadência do direito de recurso.
	12.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias consecutivos para a interposição das razões do recurso, também via sistema, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
	12.3. Interposto o recurso, a pregoeira poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente.
	12.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
	13.2. Na ausência de recurso, caberá à pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.
	14 – DO REGISTRO DE PREÇO
	14.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para, no prazo de 10 dias, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
	14.2 Para a assinatura do contrato ou ata de registro de preço, no mesmo prazo do item 14.1, deverão ser comprovadas as condições de habilitação consignadas no edital, mediante a apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas.
	14.3. As certidões referidas nos itens 5.1.3 e 5.1.4, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.
	14.4. O prazo de que trata o item 14.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
	14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou ata de registro de preço, outro licitante será convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou ata de registro de preço, sem prejuízo da aplicação das sanções.
	14.6. A não apresentação dos originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação, no prazo do item 14.1, será equiparada a uma recusa injustificada à contratação.
	15 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	15.1. A vigência da ata de registro de preço será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.
	16 – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	16.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após o recebimento do objeto, e mediante apresentação da nota fiscal/fatura, correndo a despesa na seguinte dotação orçamentária:
	3.3.9.0.30.01.00.00.00
	16.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
	16.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 45 (quarenta e cinco) dias da entrega total do material.
	16.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
	17 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	17.1. O abastecimento dos itens 01, 02, 03 e 06 ocorrerá de forma IMEDIATA e de maneira parcelada, conforme as necessidades das Secretarias requisitantes, através do abastecimento em bomba nos postos de gasolina no perímetro urbano da cidade, mediante a apresentação da Autorização de Fornecimento, devidamente preenchida e assinada pela Secretaria solicitante.
	18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	18.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão eletrônico ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
	a) deixar de atender aos requisitos de habilitação: multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
	b) deixar de apresentar os originais ou cópias autenticadas da documentação de habilitação para fins de assinatura do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
	c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
	d) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
	e) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 5% sobre o valor atualizado do contrato;
	f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
	18.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada.
	18.3. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
	19 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
	19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados à pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, preferencialmente, via sistema, ou ainda, de forma presencial, protocolado na Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Projetos, ou por meio do seguinte endereço eletrônico: licita@saoborja.rs.gov.br
	19.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no sistema e no sítio eletrônico da Administração (www.saoborja.rs.gov.br).
	20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
	20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira.
	20.3. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993).
	20.4. Fica eleito o Foro da Comarca de São Borja, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
	Borja-RS, 05 de maio de 2021
	João Pedro Lopes Daitx
	Secretário Municipal de Planejamento Orçamentos e Projetos
	Decreto nº 17.444/2017
	Este edital foi devidamente examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.
	Em _____-_____-________
	____________________
	Assessor(a) Jurídico(a)
	ANEXO I
	MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
	PREGÃO ELETRÔNICO – AQUISIÇÃO
	EDITAL NÚMERO:28/2021/PE/SMPOP/DCL
	PROPONENTE: CNPJ:
	ENDEREÇO:
	CIDADE: TELEFONE: EMAIL:
	Item
	Un
	Quant.
	Especificação/objeto
	Marca
	Valor Unitário (R$)
	Valor (R$)
	01
	L
	96300
	ÓLEO DIESEL S500, COMUM, NA BOMBA DO FORNECEDOR.
	02
	L
	127900
	ÓLEO DIESEL S10, COMUM, NA BOMBA DO FORNECEDOR.
	03
	L
	125800
	GASOLINA COMUM, NA BOMBA DO FORNECEDOR.
	04
	L
	300000
	ÓLEO DIESEL S 500 (ENTREGUE NO PARQUE DE MÁQUINAS).
	05
	L
	150000
	ÓLEO DIESEL S 10 (ENTREGUE NO PARQUE DE MÁQUINAS).
	06
	L
	2200
	GASOLINA ADITIVADA, ABASTECIDA NA BOMBA DO FORNECEDOR.
	Valor total (R$)
	O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da mesma, sendo desconsiderada qualquer informação ao contrário.
	___________________ , ______, _______________ de 2021.
	____________________________________________________________
	ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
	ANEXO II
	MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	Nº XX/2021/SMPOP/DCL
	
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2021/PE
	MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	Nº XX/201X/SMPOP/DCL
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2021/PE
	Ata de Registro de Preço de xxxxx, que entre si fazem o Município de São Borja, aqui representado pelo Prefeito EDUARDO BONOTTO, inscrita no CNPJ/MF sob nº 88.489.786/0001-01, com sede localizada na Av. Aparício Mariense, 2751, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa vencedora do Pregão Eletrônico nº XX/201x/PP/SMPOP/DCL, XXXXXXX., inscrita no CNPJ nº XXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXX, nº XXXXX, Bairro XXXXX, na cidade de XXXXX/RS, vencedora e adjudicatária do pregão supra-referido, por seu representante legal, XXXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXX, Carteira de Identidade RG Nº XXXXX, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA acordaram em celebrar o presente contrato, obedecidas as condições constantes do Edital Pregão Eletrônico nº XXXX/201x/PE/SMPOP/DCL, e Ata da licitação onde ficaram registrados os preços datada de XX/XX/XXXX, documentos estes que fazem parte integrante do presente contrato em todos os seus conteúdos mediante as cláusulas e condições seguintes:
	
	CLÁUSULA PRIMEIRA – Dos Documentos Integrantes desta Ata de Registro de Preço
	1.1 - O Fornecimento do objeto deste termo obedecerá ao estipulado nesta ata, bem como as disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que compõem o processo de Pregão Eletrônico e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato:
	a) Edital de Pregão Eletrônico com todos os seus anexos,
	b) Proposta de preços da CONTRATADA; e
	c) Ata de Registro de Preços, da Licitação nº XX/XX/PE/SMPOP/DCL.
	CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto
	2.1 - A presente ata tem por objeto o Registro de preço para a aquisição, pelo CONTRATANTE, de xxxxxxx, fornecido(s) pela CONTRATADA, de acordo com as condições e especificações mínimas exigidas no Edital e conforme proposta comercial da empresa datada de XX/XX/XXXX e ata de Registro de Preços do edital.
	CLÁUSULA TERCEIRA – Vigência
	3.1 - A presente Ata de Registro de preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.
	3.2 - Nos termos do art. 15 § 4º da Lei nº 8.666/93, da Lei Municipal 3.025/2002 e do Decreto Municipal nº 8.497/2002, esse Município não está obrigado a adquirir exclusivamente por intermédio dessa Ata, durante o seu período de vigência, os equipamentos cujos preços nela estejam registrados, podendo adotar para tanto uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições.
	CLÁUSULA QUARTA – Preços
	4.1 - Os preços ofertados pela empresa acima qualificada são os que seguem:
	a)
	b)
	CLAUSULA QUINTA – Condições De Fornecimento
	5.1. A Proponente vencedora obriga-se, a entregar o objeto da presente ata, conforme especificado nos termos do Edital e inclusive em conformidade com a ata de preços, bem como de acordo com o que preceitua o Código Defesa Consumidor;
	5.2. Toda e qualquer despesa relativa à execução do objeto da presente Ata, correrá por conta exclusiva da empresa acima qualificada.
	5.3. Deverá ser emitida a devida Nota fiscal/fatura discriminativa, após a entrega dos equipamentos para efetivação do pagamento e liquidação.
	5.4. Será recusado o objeto que não atender às especificações constantes no presente instrumento.
	5.5. Dentro do prazo de vigência contratual, o fornecedor está obrigado ao fornecimento do(s) serviços(s) desde que obedecidas as condições do Pregão, conforme previsão do edital que precedeu a formalização dessa Ata.
	5.6. A recusa da contratada em atender à substituição levará à aplicação das sanções previstas por inadimplemento.
	5.7. A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Projetos - SMPOP, promoverá ampla pesquisa no mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os nele praticados, condição indispensável para a solicitação da aquisição.
	CLÁUSULA SEXTA– Das Condições de Pagamento
	6.1. Cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no edital do Pregão Eletrônico nº XX/XXXX/PE/SMPOP/CCCO, O pagamento referente a entrega dos combustíveis, objeto desta licitação, pela Secretaria Municipal de Administração e Fazenda - SMAF, mediante documento fiscal emitido pela empresa vencedora da licitação e após a apresentação da respectiva documentação fiscal.
	6.2. A presente despesa será suportada pela seguinte rubrica do ano de 2021, cujas rubricas são:
	33.90.30.01.00.00.00
	6.3. O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, sob pena de não ser efetuado o pagamento.
	6.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que tenha sido imposta à CONTRATADA pela CONTRATANTE, em decorrência de penalidade ou inadimplência, nos termos da legislação vigente.
	CLÁUSULA SÉTIMA - Da entrega
	7.1. O abastecimento dos itens 01, 02, 03 e 06 ocorrerá de forma IMEDIATO e de maneira parcelada, conforme as necessidades das Secretarias requisitantes, através do abastecimento em bomba nos postos de gasolina no perímetro urbano da cidade, mediante a apresentação da Autorização de Fornecimento, devidamente preenchida e assinada pela Secretaria solicitante.
	
	CLAUSULA OITAVA – Cancelamento Da Ata De Registro De Preços
	8.1. O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses:
	a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de Registro de Preços;
	b) quando o fornecedor não assinar a presente Ata de Registro de Preço, quando convocado para tal, sem justificativa aceitável;
	c) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar superior ao praticado no mercado;
	d) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior;
	e) cometimento de irregularidade grave no cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos, suficiente a ponto da CONTRATANTE ter que promover a execução do fornecimento dos combustíveis.
	f) atraso injustificado no fornecimento.
	g) paralisação do fornecimento dos combustíveis, sem justa causa, e prévia comunicação à CONTRATANTE.
	h) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como de seus superiores.
	I) cometimento reiterado de faltas na execução do objeto ora contratado.
	j) decretação de falência, pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da CONTRATADA.
	l) dissolução da CONTRATADA.
	m) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da Administração Pública, prejudique a execução deste contrato.
	8.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas “a)” a “d)”, será formalizado em processo próprio e comunicada por correspondência, com aviso de recebimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
	8.3. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado.
	8.4. A rescisão contratual também se operará nos seguintes casos:
	a) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE, devidamente deduzidas em processo administrativo regularmente instaurado.
	b) Supressão, unilateral por parte da Administração, dos quantitativos dos combustíveis, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido no artigo 65, parágrafo 1º, da Lei 8.666/93.
	c) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra.
	d) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de fornecimentos dos combustíveiss, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra.
	e) Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
	f) Descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999.
	
	8.5. A rescisão deste contrato poderá ser:
	a) - Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados no item 8.1.
	b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.
	8.6. É permitido, a CONTRATANTE, no caso de recuperação judicial da CONTRATADA, manter o presente contrato, assumindo o controle de determinadas atividades necessárias a sua execução.
	CLAUSULA NONA – Penalidades
	9.1. O não cumprimento das obrigações contratuais ensejará a aplicação das seguintes sanções, independentemente de outras previstas em lei:
	a) Advertência por escrito.
	b) Multas de 10% (dez por cento) do valor do empenho nos casos, respectivamente, de inexecução parcial e total do objeto.
	c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração.
	d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
	e) As sanções previstas nos itens acima mencionados admitem defesa prévia do interessado no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com exceção da pena de declaração de inidoneidade, hipótese em que é facultada a defesa no prazo de 10 (dez) dias da abertura da vista.
	f) As penalidades acima previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente.
	g) As multas aplicadas deverão ser recolhidas à conta da CONTRATANTE no prazo de 5 (cinco) dias corridos a contar da data da notificação, podendo o seu valor ser descontado do documento de cobrança, na ocasião de seu pagamento.
	h) As multas, quando não recolhidas ou descontadas no prazo descrito no item anterior deste contrato sofrerão reajuste pelo Índice Geral dos Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGPM/FGV).
	i) Além das multas estabelecidas, a CONTRATANTE poderá recusar os combustíveis, se a sua apresentação não estiver de acordo com o exigido na descrição do objeto deste contrato e demais combustíveis que o compõem, e não for corrigida imediatamente.
	j) A ocorrência ensejadora da recusa em aceitar os combustíveis oferecidos pela CONTRATADA pode constituir motivo para aplicação do disposto nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das demais sanções previstas neste edital.
	l) As sanções poderão ser relevadas nas hipóteses de não cumprimento das obrigações por motivo de caso fortuito e de força maior, devidamente justificados e comprovados.
	CLAUSULA DÉCIMA - Fiscalização
	10.1. Cabe a Secretaria requisitante fiscalizar rotineiramente os combustíveis objeto da presente Ata, quanto à quantidade, qualidade e modo de fornecimento.
	10.2. Os fiscais da secretaria requisitante estão investidos do direito de recusar, em parte ou totalmente, o serviço que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que esteja sendo elaborado inadequadamente ou que não atinja a finalidade que se destina.
	10.3. As irregularidades constatadas pelas secretarias requisitantes deverão ser comunicadas a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Projetos - SMPOP, para que sejam tomadas as providências necessárias para corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas as penalidades previstas.
	CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Casos Fortuitos Ou De Força Maior
	11.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro de Preços ou não-aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a atrasar a entrega dos combustíveis no local onde estiver sendo executado o objeto do contrato:
	a) greve geral;
	b) calamidade pública;
	c) interrupção dos meios de transporte;
	d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e
	e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002).
	11.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada.
	11.3. Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser comunicado a secretaria requisitante, até 24 horas após a ocorrência.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro
	12.1. Fica eleito o foro da comarca de São Borja do Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir quaisquer questões relativas a este contrato, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja.
	
	E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada.
	
	São Borja, ____ de _____________ de 2021.
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